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Resumidamente apresento para nossas valorosas leitoras e leitores algo sobre o 
“referendo”, tanto comentado ultimamente, no entanto, esquecida a origem da palavra e 
seu significado tendo em vista polêmico assunto envolvendo a questão das armas. 
“Referendar”, do latim “referendus”, de “referre”, exprime assinar a seguir de outrem, para 
que participe do ato e se responsabilize, também, por ele. Referendar é juridicamente, 
também empregado no sentido de aprovar  ou  submeter à aprovação ou consulta de 
outrem. Deste modo, todo ato, toda descrição ou toda deliberação, promovidos ad 
referendum, devem ser submetidos à aprovação ou consideração do poder, a que se 
afeta semelhante autoridade. Quando determinado Poder toma uma decisão, aprovando 
determinados atos, estes estão referendados. Obtém-se finalmente a sanção que os atos 
necessitavam para exercer desde então, eficácia legal. Em resumida síntese, o 
“referendun” trata-se substantivamente, no sentido de submissão de certas decisões à 
aprovação de outrem, para que possam ser tidas como definitivamente tomadas e assim, 
surtam os efeitos jurídicos que lhes são próprios. Desta forma, além de exprimir o dever 
de submissão da decisão a outro poder, designa a própria aprovação que lhe é dada. 
Observando para nossa Constituição Federal Brasileira, conhecida também como 
Constituição Cidadã tendo em vista avanços significativos em prol da democracia e 
respeito à dignidade da pessoa humana e principalmente à mulher, sabiamente encontra-
se exposto no inciso I de seu artigo 5º, garantindo a todos que homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações. A mesma Constituição em seu artigo 14 inciso II expõe 
que a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante o  “referendo”. 
Quanto ao “sufrágio”, no sentido etimológico é a ajuda, o favor, a proteção, a intercessão, 
o voto. Deriva do latim “suffragium”, de “suffragari” (favorecer, interceder, aprovar por 
votos). No sentido do Direito Público, sufrágio exprime a manifestação da vontade de um 
povo para escolha de seus dirigentes, por meio de voto. No entanto, obedece a vários 
sistemas. Há por isso, diversas espécies de sufrágio e dentre estes, o universal. O 
Sufrágio Universal é aquele que não faz qualquer restrição ao cidadão, em razão de 
fortuna, ou de instrução. Assim a qualidade de eleitor, posta ao alcance de qualquer 
cidadão civilmente capaz, somente é vedada às pessoas que por decisão expressa de 
lei, estejam impedidas de exercer os direitos políticos. Nossa Constituição adota o 
sistema universal e direto além de não haver restrições na formação dos colégios 
eleitorais, os eleitores escolhem nominalmente os seus candidatos para ocupação dos 
órgãos legislativos e executivos. 
Fácil, portanto observar que o referendo trata-se, pois de importantíssimo instrumento de 
participação popular direta, na decisão sobre a formulação de políticas nacionais 
dependendo para sua realização que O Congresso Nacional (que é composto pela 
Câmara dos Deputados e Senado Federal – art. 44 Constituição Federal), através de 
procedimentos legais pertinentes (decreto legislativo) o convoque, como dispõe o artigo 
49 inciso XV da Constituição Federal, por ser tal aparato de exclusiva competência 
legislativa (Congresso Nacional). 



Desta maneira, torna-se claro a manifestação popular e o legislador, legisla de acordo 
com aquela manifestação, demonstrativo de pleno exercício da cidadania. No entanto, 
para que não ocorram dúvidas há que se ressaltar que o referendo exige além de 
conhecimento político, oportunidade para livres debates ou discussões, tornando 
possíveis e perfeitamente claras as opções impedindo desta maneira que ocorram 
distorções, notadamente nas decisões proferidas pelo povo tendo em vista possível 
surgimento de diversos interesses ou minorias destemidas. 
Portanto, cabe ao cidadão mediante informações colhidas, exercer atos de cidadania 
desde que civilmente capaz e investido no uso e gozo de seus direitos políticos. A 
informação trata-se de fonte ímpar para formação, para decisão ou reflexão. Existem 
ainda, destacadas questões envolvendo o plebiscito, porém noutra oportunidade. 
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